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CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
CÂMARA DE EDUCAÇÃO BÁSICA

RESOLUÇÃO No- 4, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009

Institui Diretrizes Operacionais para o
Atendimento Educacional Especializado na
Educação Básica, modalidade Educação
Especial.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho
Nacional de Educação, no uso de suas atribuições legais, de con-
formidade com o disposto na alínea "c" do artigo 9º da Lei No-

4.024/1961, com a redação dada pela Lei No- 9.131/1995, bem como
no artigo 90, no § 1º do artigo 8º e no § 1º do artigo 9º da Lei No-

9.394/1996, considerando a Constituição Federal de 1988; a Lei No-

10.098/2000; a Lei No- 10.436/2002; a Lei No- 11.494/2007; o Decreto
No- 3.956/2001; o Decreto No- 5.296/2004; o Decreto No- 5.626/2005; o
Decreto No- 6.253/2007; o Decreto No- 6.571/2008; e o Decreto Le-
gislativo No- 186/2008, e com fundamento no Parecer CNE/CEB No-

13/2009, homologado por Despacho do Senhor Ministro de Estado da
Educação, publicado no DOU de 24 de setembro de 2009, resolve:

Art. 1º Para a implementação do Decreto No- 6.571/2008, os
sistemas de ensino devem matricular os alunos com deficiência, trans-
tornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação
nas classes comuns do ensino regular e no Atendimento Educacional
Especializado (AEE), ofertado em salas de recursos multifuncionais
ou em centros de Atendimento Educacional Especializado da rede
pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas
sem fins lucrativos.

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suple-
mentar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços,
recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para
sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua apren-
dizagem.

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se
recursos de acessibilidade na educação aqueles que asseguram con-
dições de acesso ao currículo dos alunos com deficiência ou mo-
bilidade reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos e
pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e equipamentos, dos sis-
temas de comunicação e informação, dos transportes e dos demais
serviços.

Art. 3º A Educação Especial se realiza em todos os níveis,
etapas e modalidades de ensino, tendo o AEE como parte integrante
do processo educacional.

Art. 4º Para fins destas Diretrizes, considera-se público-alvo
do AEE:

I - Alunos com deficiência: aqueles que têm impedimentos
de longo prazo de natureza física, intelectual, mental ou sensorial.

II - Alunos com transtornos globais do desenvolvimento:
aqueles que apresentam um quadro de alterações no desenvolvimento
neuropsicomotor, comprometimento nas relações sociais, na comu-
nicação ou estereotipias motoras. Incluem-se nessa definição alunos
com autismo clássico, síndrome de Asperger, síndrome de Rett, trans-
torno desintegrativo da infância (psicoses) e transtornos invasivos
sem outra especificação.

III - Alunos com altas habilidades/superdotação: aqueles que
apresentam um potencial elevado e grande envolvimento com as áreas
do conhecimento humano, isoladas ou combinadas: intelectual, li-
derança, psicomotora, artes e criatividade.

Art. 5º O AEE é realizado, prioritariamente, na sala de re-
cursos multifuncionais da própria escola ou em outra escola de ensino
regular, no turno inverso da escolarização, não sendo substitutivo às
classes comuns, podendo ser realizado, também, em centro de Aten-
dimento Educacional Especializado da rede pública ou de instituições
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, con-
veniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos
Estados, Distrito Federal ou dos Municípios.

Art. 6º Em casos de Atendimento Educacional Especializado
em ambiente hospitalar ou domiciliar, será ofertada aos alunos, pelo
respectivo sistema de ensino, a Educação Especial de forma com-
plementar ou suplementar.

Art. 7º Os alunos com altas habilidades/superdotação terão
suas atividades de enriquecimento curricular desenvolvidas no âmbito
de escolas públicas de ensino regular em interface com os núcleos de
atividades para altas habilidades/superdotação e com as instituições
de ensino superior e institutos voltados ao desenvolvimento e pro-
moção da pesquisa, das artes e dos esportes.

Art. 8º Serão contabilizados duplamente, no âmbito do FUN-
DEB, de acordo com o Decreto No- 6.571/2008, os alunos matri-
culados em classe comum de ensino regular público que tiverem
matrícula concomitante no AEE.

Parágrafo único. O financiamento da matrícula no AEE é
condicionado à matrícula no ensino regular da rede pública, conforme
registro no Censo Escolar/MEC/INEP do ano anterior, sendo con-
templada:

a)matrícula em classe comum e em sala de recursos mul-
tifuncionais da mesma escola pública;

b)matrícula em classe comum e em sala de recursos mul-
tifuncionais de outra escola pública;

c)matrícula em classe comum e em centro de Atendimento
Educacional Especializado de instituição de Educação Especial pú-
blica;

d) matrícula em classe comum e em centro de Atendimento
Educacional Especializado de instituições de Educação Especial co-
munitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Art. 9º A elaboração e a execução do plano de AEE são de
competência dos professores que atuam na sala de recursos mul-
tifuncionais ou centros de AEE, em articulação com os demais pro-
fessores do ensino regular, com a participação das famílias e em
interface com os demais serviços setoriais da saúde, da assistência
social, entre outros necessários ao atendimento.

Art. 10. O projeto pedagógico da escola de ensino regular
deve institucionalizar a oferta do AEE prevendo na sua organiza-
ção:

I - sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobi-
liário, materiais didáticos, recursos pedagógicos e de acessibilidade e
equipamentos específicos;

II - matrícula no AEE de alunos matriculados no ensino
regular da própria escola ou de outra escola;

III - cronograma de atendimento aos alunos;
IV - plano do AEE: identificação das necessidades edu-

cacionais específicas dos alunos, definição dos recursos necessários e
das atividades a serem desenvolvidas;

V - professores para o exercício da docência do AEE;
VI - outros profissionais da educação: tradutor e intérprete de

Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete e outros que atuem no
apoio, principalmente às atividades de alimentação, higiene e lo-
comoção;

VII - redes de apoio no âmbito da atuação profissional, da
formação, do desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos,
serviços e equipamentos, entre outros que maximizem o AEE.

Parágrafo único. Os profissionais referidos no inciso VI
atuam com os alunos público-alvo da Educação Especial em todas as
atividades escolares nas quais se fizerem necessários.

Art. 11. A proposta de AEE, prevista no projeto pedagógico
do centro de Atendimento Educacional Especializado público ou pri-
vado sem fins lucrativos, conveniado para essa finalidade, deve ser
aprovada pela respectiva Secretaria de Educação ou órgão equiva-
lente, contemplando a organização disposta no artigo 10 desta Re-
solução.

Parágrafo único. Os centros de Atendimento Educacional
Especializado devem cumprir as exigências legais estabelecidas pelo
Conselho de Educação do respectivo sistema de ensino, quanto ao seu
credenciamento, autorização de funcionamento e organização, em
consonância com as orientações preconizadas nestas Diretrizes Ope-
racionais.

Art. 12. Para atuação no AEE, o professor deve ter formação
inicial que o habilite para o exercício da docência e formação es-
pecífica para a Educação Especial.

Art. 13. São atribuições do professor do Atendimento Edu-
cacional Especializado:

I - identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, re-
cursos pedagógicos, de acessibilidade e estratégias considerando as
necessidades específicas dos alunos público-alvo da Educação Es-
pecial;

II - elaborar e executar plano de Atendimento Educacional
Especializado, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos re-
cursos pedagógicos e de acessibilidade;

III - organizar o tipo e o número de atendimentos aos alunos
na sala de recursos multifuncionais;

IV - acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos
recursos pedagógicos e de acessibilidade na sala de aula comum do
ensino regular, bem como em outros ambientes da escola;

V - estabelecer parcerias com as áreas intersetoriais na ela-
boração de estratégias e na disponibilização de recursos de aces-
sibilidade;

VI - orientar professores e famílias sobre os recursos pe-
dagógicos e de acessibilidade utilizados pelo aluno;

VII - ensinar e usar a tecnologia assistiva de forma a ampliar
habilidades funcionais dos alunos, promovendo autonomia e parti-
cipação;

VIII - estabelecer articulação com os professores da sala de
aula comum, visando à disponibilização dos serviços, dos recursos
pedagógicos e de acessibilidade e das estratégias que promovem a
participação dos alunos nas atividades escolares.

Art. 14. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

CESAR CALLEGARI

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE
PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA No- 137, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009

Dispõe sobre a descentralização de crédito
orçamentário para apoio às Instituições Fe-
derais de Ensino e/ou Pesquisa para aqui-
sição de equipamentos de pequeno e médio
portes, destinados a laboratórios de pesqui-
sa vinculados a programas de Pós-Gradua-
ção recomendados pela Capes.

O Presidente Substituto da Coordenação de Aperfeiçoamento
de Pessoal de Nível Superior - CAPES, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo Estatuto aprovado pelo Decreto No- 6.316, de
20/12/2007, publicado no DOU de 21 subseqüente, no Decreto No-

6.170 de 25 de junho de 2007, na Portaria Interministerial No-

MP/MF/CGU No- 127, de 29 de maio de 2008 e considerando a
instrução do Processo No- 23038.021284/2009-92, resolve:

Art. 1º Descentralizar, na forma de destaque, os créditos
orçamentários referentes à ação 4019 - Fomento à Pós-Graduação
Nacional (Programa de Trabalho 12571137540190001/PTRES
003133), Fontes de Recursos: 0112/0282 para o Programa Pró-Equi-
pamentos Institucional Edital 11/2009, Natureza da Despesa 449052.

Na execução deverá ser observado o correspondente Plano de Tra-
balho de cada Unidade Gestora constante na tabela anexa.

Art. 2º É vedada à utilização dos recursos descentralizados
fora do objeto da descentralização.

Art. 3º É vedada a transferência dos créditos recebidos às
Fundações de Apoio.

Art. 4º As instituições executoras dos créditos orçamentários
descentralizados deverão restituir à CAPES os créditos transferidos e
não empenhados até o final do exercício de 2009, observada a Norma
de Encerramento do Exercício de 2009, expedida pela Secretaria do
Tesouro Nacional (STN/MF).

Art. 5º A prestação de contas referente aos créditos recebidos
comporão a prestação de conta global anual das instituições exe-
cutoras dos créditos orçamentários descentralizados.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua as-
sinatura.

EMÍDIO CANTÍDIO DE OLIVEIRA FILHO

ANEXO

Pró-Equipamentos Institucional 2009Valores aprovados para Institui-
ções Federais

SIGLA DA IFES Total Capital
CBPF 148.700,00
CEFET-ES 135.000,00
CEFET-MG 249.980,00
CEFET-RJ 150.000,00
FIOCRUZ 795.000,00
FURG 322.506,77
IFCE 149.918,80
IFMA 148.900,00
I F RV 150.000,00
IFSP 149.800,00
INCA 150.000,00
I N PA 249.767,00
INPE 250.000,00
I TA 137.992,00
MPEG 148.952,00
U FA B C 242.375,67
U FA C 212.544,00
U FA L 147.400,00
U FA L 758.300,00
U FA M 919.430,00
UFBA 1.491.816,59
UFC 1.985.185,59
UFCG 349.890,00
U F C S PA 146.448,00
UFERSA 250.000,00
UFES 961.989,00
UFF 1.441.584,43
UFG 959.231,00
UFGD 238.250,00
UFJF 766.385,78
UFLA 299.801,00
UFMA 296.909,25
UFMG 1.958.600,00
UFMS 350.000,00
UFMT 619.738,63
UFOP 348.483,26
U F PA 1.499.964,56
UFPB 1.495.513,12
UFPE 1 . 9 9 4 . 2 3 9 , 11
UFPel 668.834,18
UFPI 730.371,00
UFPR 2.000.000,00
UFRA 250.000,00
UFRB 249.904,00
UFRGS 1.947.141,40
UFRJ 1.766.884,42
UFRN 1.499.246,60
UFRPE 799.996,24
UFRR 245.614,00
UFRRJ 350.000,00
UFS 349.974,00
UFSC 1.999.987,60
UFSCar 593.504,87
UFSJ 203.958,00
UFSM 900.548,77
UFT 230.760,00
UFTM 126.187,00
UFU 741.648,00
UFV 999.989,39
UFVJM 150.000,00
UNB 1.939.249,80
U N I FA P 147.500,00
UNIFEI 249.800,00
UNIFESP 1.457.943,75
UNIR 92.456,00
UNIRIO 250.000,00
U N I VA S F 1 3 3 . 11 0 , 0 0
UTFPR 246.310,00

44.391.514,58

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO AMAZONAS

PORTARIA No- 2.148, DE 2 DE OUTUBRO DE 2009

A REITORA DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO AMA-
ZONAS usando das atribuições conferidas por Decreto de 12 de
junho de 2009, publicado no Diário Oficial da União de 15/6/2009, e
tendo em vista o que consta do Processo n° 23105.013712/2009,
resolve:
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